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RESUMO: Introdução: A relação médico-paciente é a base da Medicina e está fundamentada nos princípios da 
beneficência, não-maleficência, justiça e autonomia. A perícia médica surgiu diante da necessidade da aplicação de 
conhecimentos técnicos no âmbito do Direito. As diferenças entre essas duas atuações médicas é objeto de conflitos que 
dificultam a atuação do médico perito. Objetivo: Estabelecer as diferenças e semelhanças entre a relação médico-paciente 
e a relação perito-periciando. Material e Métodos: Revisão de literatura de artigos e periódicos em língua portuguesa 
na base de dados Scielo e em livros especializados sobre o assunto. Discussão: A relação médico-paciente se baseia em 
confiança mútua, estabelecimento de vínculo mútuo, busca por um resultado em comum: diagnóstico e tratamento; há 
coerência entre a comunicação verbal e não verbal, a anamnese constitui o principal método propedêutico, sendo os exames 
complementares solicitados para auxiliar o diagnóstico e há o compromisso com o sigilo profissional. Já a relação perito-
periciando possui uma natureza investigativa, não havendo uma relação de confiança mútua, a finalidade é o esclarecimento 
da Justiça e o sigilo profissional não fica restrito ao binômio perito-periciando. A semelhança entre essas duas relações 
está relacionada à conduta do médico que deve ser pautada na técnica, no respeito, educação e abstenção de julgamentos 
morais e de valores, além da necessidade de atualização por parte do profissional. Conclusão: A relação médico-paciente 
e a relação perito-periciando apresentam características peculiaridades e algumas delas são inconfundíveis. Em ambas 
as situações observamos a importância da atuação médica como essência desta relação e suas consequentes implicações 
morais, jurídicas e éticas. 
DESCRITORES: Relação Médico-Paciente; Jurisprudência; Prova Pericial.
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INTRODUÇÃO     
O primeiro Código de Ética Médica para médicos foi elaborado por Hipócrates, nascido na Ilha de Cós (460 -377 a.C.). 
Sua obra “Juramento” continha todas as regras a serem 
obedecidas por aqueles que iniciavam a vida profissional 
como médicos. Estes princípios propostos por Hipócrates 
perduram até os dias de hoje como atribuições 
imprescindíveis da atuação médica1.  No juramento 
hipocrático são citados os princípios básicos da Medicina 
como: o profissional médico ter habilitação legal e 
conduta ética para o exercício da Medicina; os princípios 
da beneficência e da não-maleficência; o compromisso 
do sigilo profissional que o médico tem para com seu 
paciente e os deveres de conduta do médico para evitar 
a culpa stricto sensu:  a negligência, a imprudência e a 
imperícia1-3.
No Brasil, o Código de Ética Médica, revisado em 
2009 de acordo com a   Resolução CFM Nº 1.931, de 17 
de setembro de 20094, apresenta, no seu preâmbulo:
“O presente Código de Ética Médica contém as normas 
que devem ser seguidas pelos médicos no exercício 
de sua profissão, inclusive no exercício de atividades 
relativas ao ensino, `a pesquisa e à administração de 
serviços de saúde, bem como no exercício de quaisquer 
outras atividades em que stricto sensu se utilize o 
conhecimento advindo do estudo da Medicina. ” (s/n).
Flamínio Fávero afirmava que “a Medicina é uma 
arte” referindo-se à delicada interação humana na prática 
médica, o alicerce da Medicina que é a relação médico-
paciente1. De acordo com Edmund Pellegrino (apud 
Pessini) “a relação médico-paciente é uma equação moral 
marcada pela reciprocidade com direitos e obrigações 
tanto do lado do paciente quanto do médico. Deve ser 
equilibrada de forma que ambos busquem o bem um do 
outro e se respeitem em suas autonomias”5.   
A Relação Médico Paciente tem como elemento 
fundamental, para o bom desenvolvimento da relação, a 
confiança6.   Essa interação constitui a base da prática 
clínica no dia-a-dia do médico1 e, no decorrer da história 
da Medicina, a relação médico-paciente tem passado por 
inúmeras transformações, desde o modelo biomédico 
paternalista até o modelo biopsicossocial, que preconiza 
a humanização do atendimento, não deixando de 
salientar a confiança e a cooperação mútua entre médicos 
e pacientes3.
 Em contrapartida, a perícia médica surgiu diante 
da necessidade da aplicação dos conhecimentos médicos, 
técnicos e científicos, aos casos do Direito, no sentido de 
produzir provas e auxiliar o juízo na busca da verdade dos 
fatos para que a justiça seja feita. Os primeiros relatos de 
perícia médica datam do antigo Império Romano. Devido 
à natureza investigativa e seu contexto judicial, a relação 
perito-periciando, diferentemente da relação médico-
paciente, é conflituosa desde o início e não se baseia na 
confiança e colaboração recíproca7.
A importância da perícia médica no âmbito 
judiciário pode ser percebida pelo trabalho realizado 
pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
a pedido do Conselho de Estudos Judiciários (CEJ) e do 
Conselho da Justiça Federal (CJF), publicado sob o título 
Acesso à Justiça Federal: dez anos de juizados especiais 
(JEF)2,8. Segundo esse levantamento, a demanda por 
perícias médicas nos Juizados Especiais Federais é 
elevada, sendo a perícia médica realizada em 90,4% das 
ações movidas por auxílio-doença e em 90,9% das ações 
por aposentadoria por invalidez8. Esse trabalho também 
evidenciou alguns entraves relacionados à perícia médica 
que contribuem para a dificuldade de compreensão do 
âmbito de atuação do médico perito. Dentre esses fatores, 
destacam-se a dificuldade em se distinguir a finalidade 
da perícia médica, realizada pelo perito, da consulta 
médica assistencial, tanto por parte dos usuários e seus 
acompanhantes, advogados, como pelos servidores dos 
juizados8. O autor destaca que:
“O desconhecimento sobre os procedimentos das 
perícias, aliado à desinformação sobre o benefício 
reivindicado, gera ansiedade nas partes, que buscam 
obter informações cruzadas com outras pessoas 
que estão vivenciando a mesma situação. Enquanto 
aguardam na sala de espera, que em alguns juizados, 
chega a se assemelhar à de um ambulatório público, 
comparam suas demandas com outras pessoas e ficam 
inconformados quando o desenlace de uma e de outra 
é diferente. Há ainda a expectativa de que a perícia 
ocorra de forma análoga a uma consulta médica”8.
Assim, apesar do posicionamento dos participantes 
de ambas as relações estarem polarizados, com o médico 
em um polo e um indivíduo doente em outro polo, existe um 
razoável desconhecimento quanto à interpretação destas 
duas atividades médicas. A carência de compreensão da 
natureza essencial da atuação do médico assistente e do 
perito médico, por parte de alguns profissionais de saúde, 
bem como advogados e outros profissionais ligados ao 
Direito, além do maior interessado na perícia, ou seja, 
o periciando, representa uma significativa origem de 
inúmeros problemas9.  Desta forma, o presente estudo tem 
por objetivo analisar as diferenças e semelhanças entre 
a relação médico-paciente e a relação perito-periciando 
e auxiliar a esclarecer dúvidas sobre as características 
peculiares dessas relações.
  
MÉTODOS
A metodologia utilizada foi uma revisão 
bibliográfica de literatura nacional utilizando a base 
de dados Scielo para a busca de artigos publicados no 
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período de 2009 a 2016. Para a pesquisa, foram utilizados 
os termos: “relação médico paciente”, “perícia médica”, 
“medicina assistencial”, “empatia médica” e “modelo 
biomédico”. Também foram utilizados livros jurídicos 
especializados na relação perito-periciando. 
 
Critérios de Inclusão  
 
Estudos da literatura nacional, publicados no 
período de janeiro de 2009 a julho de 2016, foram 
incluídos com as seguintes características: estudos 
que analisam a relação médico-paciente no âmbito da 
atenção primária à saúde em que há prática médica extra-
hospitalar, em instituições, consultórios e clínicas no 
âmbito privado e da rede assistencial pública, em centros 
de saúde e ambulatórios.      
Critérios de Exclusão
Os estudos que foram excluídos apresentavam 
situações que não caracterizavam estritamente a relação 
médico-paciente, como: trabalhos sobre Programa de 
Saúde da Família (PSF), na área de pediatria, na área da 
urgência e emergência, casos de iatrogenia, erro médico, 
em pacientes terminais ou em estado crítico, pacientes 
da graduação médica e os artigos de caráter estritamente 
jurídico, psicossocial ou religioso.
RESULTADOS  
As publicações na sua grande maioria versam 
sobre a relação médico-paciente e, na prática pericial, 
essa relação passa a ser denominada relação perito-
periciando por possuir aspectos bastante característicos. 
Suas publicações são escassas e algumas controversas.
A Tabela 1 demonstra as diferenças e as 
semelhanças entre a relação médico-paciente e a relação 
perito-periciando, de acordo com o que está descrito na 
literatura.
Tabela 1. Diferenças e semelhanças entre a relação médico-paciente e a relação médico-periciando
                                      RELAÇÃO   MÉDICO
 PACIENTE PERICIANDO
DIFERENÇAS Confiança Não há confiança mútua
 Cooperação Relação conflituosa
 Princípios: Princípios:
 Beneficência Equidade e Justiça Social
 Não-maleficência
Não se aplicam os princípios:
 Autonomia beneficência, não-maleficência e autonomia
 Objetivo: Objetivo:
 Terapêutica Produzir provas
 Compromisso com o paciente Compromisso com a Justiça
 Sigilo profissional Dever legal de prestar 
  esclarecimento ao juízo
SEMELHANÇAS Respeito, cordialidade, livre de Respeito, cordialidade, livre 
 de  preconceitos sociais e julga- de preconceitos sociais e julga-
 mentos  morais mentos morais
 Autoridade médica para o Autoridade médica para correta 
 sucesso  terapêutico avaliação pericial
 Médico sempre atualizado Médico sempre atualizado
 Abster-se de abusos Abster-se de abusos
 Oferecer todas as informações  Oferecer  todas  as informações 
 sobre o diagnóstico e a terapêutica sobre finalidade da perícia médica
 Manter qualidade do trabalho Manter qualidade do trabalho
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DISCUSSÃO     
           
Diferenças entre a relação médico-paciente e a relação 
perito-periciando
A relação médico-paciente tem como 
características fundamentais a confiança e a cooperação 
mútua em prol do restabelecimento da saúde do paciente, 
que é o objetivo comum3,9. Atende aos princípios da 
beneficência, da não-maleficência, da autonomia do 
paciente e ao princípio constitucional que define a saúde 
como direito universal de todos e dever do Estado3,10. 
O médico é visto como um amigo e o objetivo de uma 
consulta médica é obter uma anamnese e exame físico 
adequados, a fim de auxiliar na busca por um diagnóstico 
preciso e uma terapêutica mais eficiente, capaz de trazer 
alívio para a dor e sofrimento do paciente3. A satisfação 
do paciente é diretamente proporcional à cura dos seus 
males, sendo este o ganho primário da relação médico-
paciente, podendo ter ganhos secundários, geralmente 
de natureza emocional, como atenção e cuidado, que 
mobilizam toda a família do paciente3.               
A relação perito-periciando é de natureza 
investigativa e não há cooperação entre perito e 
periciando9. É conflituosa, pois não há um objetivo 
comum. Enquanto o perito procura fazer justiça social, 
o periciando visa uma perícia sempre favorável ao seu 
caso3,9. O objetivo do diagnóstico médico na perícia não é 
instituir tratamentos, e sim esclarecer e auxiliar o juízo na 
sua decisão com a finalidade de fazer a justiça social3,10. A 
perícia se destina a produzir provas, baseadas em fatos e 
dados objetivos, que podem ou não gerar direitos para o 
periciando, perante o juízo9. A relação perito-periciando 
atende aos princípios da veracidade, equidade e justiça, 
não se aplicando os princípios da beneficência, não-
maleficência e autonomia do periciando, uma vez que 
pressupõe que o mesmo esteja pleiteando algum tipo de 
indenização ou benefícios3,10,11.
Na relação médico-paciente, a empatia médica e a 
efetiva comunicação, verbal e não verbal, são elementos 
fundamentais para o estabelecimento do vínculo entre 
médico e paciente e o sucesso terapêutico11,12. 
A autonomia do paciente e o paternalismo do 
médico na relação-médico paciente são caracterizadas 
por uma dualidade, representada como uma figura de um 
pêndulo, onde de um lado há uma relação absolutamente 
autônoma e, do outro, uma relação com o predomínio 
do paternalismo, construindo uma relação totalmente 
assimétrica.  A autonomia e o paternalismo são 
complementares e ambos, médico e paciente, necessitam 
encontrar um ponto ideal de equilíbrio12-14. 
Na relação médico-paciente os exames 
complementares auxiliam no diagnóstico, porém 
a anamnese se mostra mais efetiva como método 
propedêutico, assim como o exame físico detalhado15,16. 
Na relação perito-periciando, em muitos casos, a 
documentação trazida pelo periciando como atestados, 
relatórios, prontuários, receitas, exames complementares 
são as únicas fontes de informações sobre o caso e, 
dependendo da sua origem, nem sempre fidedignas, 
devendo ser analisadas pelo perito com critério e 
cautela15,16. O exame físico apurado é primordial para que 
o perito possa concluir o seu laudo pericial15,16. 
Na relação médico-paciente, o médico assistente 
está totalmente compromissado com o seu doente, 
é a fidelidade profissional em benefício do paciente, 
deve manter sigilo de todas as informações a que tiver 
acesso a respeito do seu paciente16-18. A quebra do sigilo 
só se justifica por justa causa, dever legal ou se houver 
consentimento por escrito do próprio paciente15-17. O 
médico assistente se manifesta através de atestados, 
relatórios e prontuários médicos que são privativos do 
paciente 15-17.   
Na relação perito-periciando, o médico perito 
está totalmente compromissado com a Justiça e o 
sigilo profissional não é uma obrigatoriedade absoluta 
para o perito, que tem o compromisso legal de prestar 
informações à Justiça, ou seja, o conteúdo da perícia não 
fica reservado ao binômio perito periciando3,12.  É dever 
do perito prestar todos os esclarecimentos necessários 
em juízo, estando de acordo com o artigo 73 do Código 
de Ética Médica19, sem o risco de incorrer em infração 
ética. O perito médico se manifesta através de laudos 
periciais e pareceres que são públicos, a não ser que, por 
determinação judicial, devam permanecer em segredo de 
justiça3,12.
Semelhanças entre a relação médico-paciente e a 
relação perito-periciando
Considerar que a relação médico-paciente e a relação 
perito-periciando são absolutamente inconfundíveis não 
significa que sejam totalmente distintas, na verdade, as 
duas relações apresentam algumas similitudes. 
Alguns atributos relativos aos médicos estão 
presentes em ambas, como: respeito, educação, 
cordialidade, abster-se de julgamentos morais ou 
preconceitos sociais, agir com responsabilidade, isenção 
de ânimo e paciência, ter autonomia e autoridade no 
desempenho de suas funções e ser assertivo sempre. 
A autoridade médica é fundamental para o sucesso 
terapêutico na medicina assistencial e para a correta 
avaliação do periciando durante a perícia3. 
Os sujeitos da relação são os mesmos, médicos de 
um lado e examinados do outro. As duas relações e todos 
os seus desdobramentos são atos médicos, portanto os 
deveres de conduta são os mesmos para o médico assistente 
ou perito médico: manter-se atualizado, ser vigilante em 
relação ao paciente e ao periciando, abster-se de abusos 
e dar todas as informações e esclarecimentos devidos, 
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ou consentimento informado, lembrando que o médico 
assistente presta esclarecimentos sobre o diagnóstico e 
o tratamento indicado e o médico perito esclarece sobre 
a finalidade da perícia médica e o respectivo processo 
judicial sem fazer diagnósticos ou dar resultados ao 
periciando14. Desta forma, qualquer dano que venha a 
ocorrer seja por negligência, imprudência ou imperícia, 
submete tanto o médico assistente quanto o perito às 
sanções penais, cíveis e éticas14.
Um problema atual que se configura como outro 
fator em comum entre o médico assistente e o médico 
perito é o possível comprometimento da dinâmica e da 
qualidade do seu trabalho em função da excessiva carga de 
atendimentos diários, seja no contexto assistencial, com 
interferência dos convênios ou muitos locais de trabalho 
no dia-a-dia do médico, e no contexto pericial, com 
interferência de uma autarquia nos casos previdenciários 
e grande afluxo de litígios em alguns órgãos judiciais2,4. 
CONCLUSÃO
A relação médico-paciente e a relação perito-
periciando apresentam suas características peculiares e 
observamos em ambas as situações a figura do médico 
como um mediador e suas consequentes implicações 
morais, jurídicas e éticas.  
Os dois tipos de relacionamento apresentam 
tanto semelhanças quanto as suas diferenças. Como 
semelhanças, tanto na relação médico-paciente quanto na 
relação perito-periciando temos presente a figura de dois 
autores principais: de um lado a presença do médico que 
detém o conhecimento e, do outro, a figura do paciente/
periciando com uma situação delicada a se resolver. Já, as 
diferenças serão pautadas nos objetivos destas relações. 
Na relação médico-paciente o objetivo é a busca pelo 
tratamento e cura de uma doença, consequentemente haverá 
a construção de uma cumplicidade que fortalece o vínculo 
de confiança entre ambos. Na relação médico-periciando, 
o objetivo é o esclarecimento da justiça através de um 
exame de natureza médica e da análise de documentos, 
determinado por uma autoridade e cujo desfecho pode 
ter um impacto importante na vida do periciando. Uma 
situação difícil, na qual o médico perito e o periciando 
não compartilham os mesmos interesses. O médico perito 
compromissado com a justiça e o periciando interessado, 
apenas, num posicionamento a seu favor.  Desta forma, 
conseguimos compreender tanto as semelhanças quanto as 
diferenças entre as relações estudadas.
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